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214. Conceito e antecedentes históricos ­ Conceito. Finalidade. Vantagens e inconvenientes. 
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216. Requisitos - Idade mínima do adotante. Diferença de idade. Inexistência de prole. 
Consentimento. Escritura pública. Período de carência. Diferença mínima de idade. 
Representante legal do adotado. consentimento. Desnecessidade de outorga uxória. 
Adoção por marido e mulher. Nulidade e anulação de adoção. Processo para adotar. 
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público e inspeção do juiz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402 
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